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COMARCA DA CAPITAL - RJ. 23ª VARA CRIMINAL PROCESSO: n° 0007974-32.2013.8.19.0001 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ACUSADO: IVANILDO BERNARDO DELITO: Artigo 155, parágrafo 4º, inciso III, do Código Penal. S E N T E N Ç A Vistos etc. O representante do Ministério Público ofereceu denúncia em face do réu IVANILDO BERNARDO (qualificado às fls. 02A), como incurso nas penas do artigo 155, parágrafo 4º, inciso III, do Código Penal, imputando-lhe a prática do seguinte fato delituoso descrito na exordial de fls. 02A/C: ´No dia 09 de janeiro de 2013, por volta das 18h15min, em via pública, próxima à residência de nº 19 da Rua Major Gabriel Teles, bairro Augusto Vasconcelos, nesta Comarca, o denunciado, de forma consciente e voluntária, subtraiu, para si, com emprego de chave falsa, um automóvel GM Monza, cor azul, ano 1995, placa LAP 2854, de propriedade da vítima Pedro Luiz de Carvalho. Na data dos fatos, a vítima estacionou seu veículo em frente à residência de sua namorada e se ausentou por aproximadamente vinte minutos, momento em que verificou o furto de seu bem. Em seguida, rumou à Delegacia de Polícia, onde comunicou o crime à autoridade competente. Ato contínuo, policiais militares foram alertados sobre o furto pela sala de operações e, após realizarem buscas pela Estrada de Inhoaíba, lograram encontrar o veículo subtraído ainda em poder do denunciado, motivo pelo qual o abordaram e prenderam em flagrante. Após realizadas buscas, os agentes da lei encontraram também, uma chave mixa em posse do acusado. Em sede policial, o denunciado confessou a prática delitiva...´ A denúncia veio acompanhada pelo regular Flagrante nº 0473/2013 da 35ª D.P. (fls.2D usque 29), instruído este precipuamente com o APF (fls. 05), R.O's nºs 035-00473/2013 e 035-00457/2013 (fls. 07/08 e 9), Termos de declarações (fls. 10/12) e Auto de Apreensão nº 004809-1035 (fls. 13). Promoção Ministerial requerendo a conversão da prisão em flagrante em preventiva (fls. 31/32). Recebimento da denúncia e conversão da prisão em flagrante em preventiva (fls. 33/34). FAC do réu (fls. 35/40). Histórico penal da VEP (fls. 62/64). Defesa preliminar (fls. 65). Laudo de Exame de Corpo Delito de Integridade Física nº 000444/2013 (fls.73). Laudo de Exame de descrição de material nº 003094/2013 (fls. 80/81). Audiência às fls. 82, ocasião em que o órgão ministerial desistiu da oitiva da testemunha Pedro Luiz e a Defesa desistiu da produção de prova oral, sendo ouvidas as testemunhas arroladas na denúncia: PM Anderson Matias da Silva (fls. 83) e PM Márcio da Costa Carvalho (fls. 84), bem como realizado o interrogatório do réu (fls. 85/86). Alegações finais do Ministério Público pugnando pela condenação do acusado nos termos da denúncia (fls.88/92). Alegações Finais da Defesa requerendo a compensação da reincidência com a confissão espontânea e a fixação do regime prisional semi-aberto (fls. 99/103). RELATEI, em síntese. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos a respeito de ação penal pública iniciada por denúncia do órgão do Ministério Público, em face do réu IVANILDO BERNARDO, como incurso nas penas do artigo 155, §4º, inciso III, do Código Penal. Dentro desse cenário, passo ao exame do fato inicial descrito na denúncia. A materialidade delitiva do crime se faz por qualquer meio de prova em Direito admitida. No caso em tela, restou comprovada através de APF (fls. 05), R.O's nºs 035-00473/2013 e 035-00457/2013 (fls. 07/08 e 9), Termos de declarações (fls. 10/12), Auto de Apreensão nº 004809-1035 (fls. 13),Laudo de Exame de Corpo Delito de Integridade Física nº 000444/2013 (fls.73), Laudo de Exame de descrição de material nº 003094/2013 (fls. 80/81), bem como da prova oral coligida, que a torna induvidosa e indiscutível. No que tange à autoria, a mesma foi confessada pelo réu em seu interrogatório de fls. 85/86, sendo corroborada a autoria delitiva, ainda, à vista das provas carreadas aos autos, que são claras e suficientes para fundamentar uma sentença condenatória. Vale transcrever parte do relato do réu em juízo, a saber: ´...que são verdadeiros os fatos narrados na denuncia; que estava na Comunidade de Antares sem dinheiro para voltar para casa quando pegou o veiculo emprestado de um amigo sabendo que o veiculo era produto de furto quando então houve a abordagem policial em que foi preso; que se utilizou de uma chave micha e não de uma faca; que a chave micha estava sem a parte emborrachada, somente com a parte metálica; que a chave era do rapaz que o emprestou o veiculo Monza para o interrogando... o rapaz é conhecido como ´Bill´, não sabendo o nome do mesmo.´ (fls. 85/86). Ademais o depoimento dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante do acusado são preciso e coerentes, confirmando a versão acusatória. Senão vejamos: Policial Militar Anderson Matias da Silva: ´... no dia narrado na denuncia em razão de informação da sala de operações da ocorrência de um furto de veiculo sendo apresentadas as características ao depoente este veio a avistar o veiculo Monza azul conduzido pelo acusado presente sendo procedida a abordagem do veiculo e encontrado uma chave mixa salvo engano caída próximo a ignição sendo dado voz de prisão ao réu; que não conhecia o mesmo antes da data dos fatos; que o acusado não apresentou nenhuma justificativa por estar no veiculo; que não se recorda se conversou com a vitima em sede policial; que segundo seu colega sargento Marcio, o réu confessou para o mesmo a pratica delitiva...´ (fls.83) Policial Militar Marcio da Costa Carvalho: ´... no dia narrado na denuncia em razão de informações de que o veiculo Monza mencionado na denuncia havia sido furtado e passadas as características do mesmo depoente e seu colega avistaram o mencionado veiculo vindo a abordar o acusado que o conduzia; que o acusado confessou a prática delitiva dizendo que se utilizou de uma chave mixa para abrir e acionar o veiculo; que a chave mixa foi encontrada na ignição do veiculo; que nunca havia visto o acusado anteriormente a data dos fatos...O acusado disse que transformou uma faca em uma chave mixa para abrir o veiculo mencionado na denúncia...´ (fls.84) A prova é coerente e note-se que os policiais que prestaram declarações em sede inquisitorial foram reinquiridos em Juízo, ao abrigo do contraditório, não tendo sido oposta qualquer objeção a que fossem tomados seus depoimentos. Não houve contradita e sequer foram argüidas circunstâncias ou defeitos de modo a tornar as testemunhas suspeitas de parcialidade ou indignas de fé, tanto assim que prestaram o compromisso legal. Aliás no particular, a jurisprudência é taxativa: ´Os depoimentos de policiais que participaram da diligência do flagrante, sendo coerentes e seguros, são tão valiosos como qualquer outro, não invalidando a prova testemunhal´(TJRJ, Rel. Des. José Lucas, Ap. 123/93; DOERJ de 24.02.94, pte. III, p. 224). Por outro lado, a suspeição a priori do testemunho prestado por policiais contraria o princípio do livre convencimento do Juiz e a própria lei, que não os proíbe de depor sobre o fato que viram e de que tomaram conhecimento no exercício da função. Além disso, seria um contrassenso o Estado credenciar pessoas para a função repressiva e negar-lhes crédito quando dão conta de suas diligências, não se podendo, até prova cabal e inequívoca, descrer da palavra dos agentes da lei, como se sobre os mesmos recaísse, in genere, presunção de inidoneidade. Não é outra a orientação jurisprudencial: APELAÇÃO - Art. 157, § 2º, c/c 14, II e 157, § 2º, II, n/f do art. 71, todos do CP - Pena: (ANDERSON): 06 anos, 02 meses e 20 dias de reclusão e 10 dias-multa em regime semiaberto - (ELISMAR): 07 anos, 09 meses e 10 dias de reclusão e 10 dias-multa, em regime fechado. - Apelantes, em comunhão de ações e desígnios, tentaram subtrair a motocicleta conduzida pela vítima mediante violência física, consistente em jogá-la ao solo. O crime não se consumou porque o irmão da vítima intercedeu e logrou impedir a ação criminosa. Minutos após, ambos os apelantes, em comunhão de ações e desígnios, mediante violência física, consistente em agarrar por trás e jogar ao solo a outra vítima, subtraíram uma carteira de couro marrom contendo documentos pessoais e um aparelho de telefone celular, tudo de propriedade do referido lesado. - Preliminar rejeitada: o reconhecimento pela vítima em juízo não precisa seguir fielmente aos ditames do art. 226 do CPP, ainda mais quando a certeza de autoria é corroborada por outros elementos de prova. O reconhecimento produzido em sede policial foi corroborado em sede judicial pelas duas vítimas. Em matéria de sistemas de valoração de provas, nosso Diploma Processual Penal adotou o livre convencimento motivado, pelo qual o Juiz tem ampla liberdade na apreciação valorativa de qualquer prova produzida. - No mérito, impossível a absolvição: materialidade e autoria dos delitos plenamente demonstradas pelo conjunto probatório. Validade dos depoimentos dos policiais: súmula 70 do ETJRJ - Negativa do fato criminoso no interrogatório é justificável, pois é meio de defesa, mas a versão defensiva colide com a prova carreada aos autos. - Nos crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima tem valor relevante para embasar o decreto condenatório, conforme pacificado pela doutrina e jurisprudência dos tribunais. - E não há que se falar em bis in idem quanto ao reconhecimento da reincidência em relação a ELISMAR: possui em sua FAC condenação pelo art. 157 caput do CP. Assim, correta a fixação da pena base no mínimo, em 04 anos de reclusão, bem como o acréscimo de 1/4 pela reincidência, para o patamar de 05 anos de reclusão, o que configura mais do que justo e razoável, diante das circunstâncias do caso concreto, conforme nossa jurisprudência. A seguir pela qualificadora do concurso de agentes foi a pena aumentada em 1/3, para 06 anos e 08 meses de reclusão. Na forma do art. 71 do CP a pena do delito mais grave (crime consumado) foi elevada em 1/6 para repousar definitivamente em 07 anos, 09 meses e 10 dias de reclusão - Dosimetria da pena de ANDERSON que não merece reparo: Pena-base fixada em 04 anos de reclusão. A seguir pela qualificadora do concurso de agentes foi a pena aumentada em 1/3, para 05 anos e 04 meses de reclusão. Na forma do art. 71 do CP a pena do delito mais grave (crime consumado) foi elevada em 1/6 para repousar definitivamente em 06 anos, 02 meses e 20 dias de reclusão. - Incabível a alteração do regime fixado na sentença para Elismar: o regime fechado é o mais adequado, face à gravidade do delito, praticado com violência física e grave ameaça. Sem que o M.P. tenha interposto o devido recurso, dê-se o apelante Anderson por demais beneficiado com a fixação do regime semiaberto. - Quanto ao prequestionamento, os ora apelantes foram legalmente processados e, positivada a conduta delituosa, foram justamente condenados. Manutenção da sentença. - REJEIÇÃO DA PRELIMINAR - IMPROVIMENTO DOS APELOS DEFENSIVOS Saliente-se que o réu foi preso em flagrante na posse da res furtiva. O dolo, consistente na consciência e vontade dirigida ao fim criminoso, ressumbra do modus operandi do acusado e do conjunto probatório dos autos. Como se vê, à vista dos elementos constantes dos autos, dos depoimentos coligidos e pela conclusão do laudo, restou caracterizada a qualificadora relativa ao emprego de chave falsa, cabendo transcrever parte da constatação do laudo pericial de fls. 80/81, a saber: ´...Descrição: chave mixa...Trata-se de um recurso usado por profissionais e pela criminalidade para abertura de portas e malas de veículos....´ Em que pese alguns julgados terem se manifestado positivamente sobre a compensação entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência, o Supremo Tribunal Federal vem entendendo não ser possível a citada compensação, pois que a confissão nada diz respeito à personalidade do agente, mas tão somente com o interesse pessoal e a conveniência do réu durante o desenvolvimento do processo penal, motivo pelo qual não se inclui no caráter subjetivo dos motivos determinantes do crime ou na personalidade do agente. Neste sentido, vide recentes julgados da Suprema Corte: RHC 115994 / DF - DISTRITO FEDERAL RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA Julgamento: 02/04/2013 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação PROCESSO ELETRÔNICODJe-070 DIVULG 16-04-2013 PUBLIC 17-04-2013 Parte(s) RELATORA : MIN. CÁRMEN LÚCIA RECTE.(S) : JOSE MARIA DOS SANTOS BARBOSA PROC.(A/S)(ES) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL RECDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA Ementa EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. ROUBO. 1. INDICAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A FIXAÇÃO DA PENA-BASE. 2. PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA EM CONCURSO COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PRECEDENTES. 3. DISTINÇÃO DAS CONDENAÇÕES COM TRÂNSITO EM JULGADO UTILIZADAS COMO MAUS ANTECEDENTES E COMO AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM AFASTADA. 4. INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO EXCLUSIVA DA DEFESA. 1. Não há nulidade na decisão que fixa a pena-base considerando fundamentação idônea, na qual estão compreendidas a propensão do Recorrente à reiteração delitiva e a inexistência nos autos de elemento a evidenciar que as vítimas teriam contribuído para a prática do crime. A sentença deve ser lida em seu todo. Precedentes. 2. A reincidência é circunstância agravante que prepondera sobre as atenuantes, com exceção daquelas que resultam dos motivos determinantes do crime ou da personalidade do agente, o que não é o caso da confissão espontânea. Precedentes. 3. A confissão espontânea é ato posterior ao cometimento do crime e não tem nenhuma relação com ele, mas, tão somente, com o interesse pessoal e a conveniência do réu durante o desenvolvimento do processo penal, motivo pelo qual não se inclui no caráter subjetivo dos motivos determinantes do crime ou na personalidade do agente. 4. Possibilidade de se adotar condenações com trânsito em julgado por crimes distintos para a fixação da pena-base e para a agravante da reincidência em segunda instância. Inexistência de bis in idem. Precedentes. 5. A Primeira Turma Criminal do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul não inovou ao apreciar a dosimetria da pena na sentença condenatória; analisou seus fundamentos para mantê-la. Não há reformatio in pejus. 6. Recurso ao qual se nega provimento. Decisão HC 96061 / MS - MATO GROSSO DO SUL HABEAS CORPUS Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI Julgamento: 19/03/2013 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-060 DIVULG 02-04-2013 PUBLIC 03-04-2013 Parte(s) PACTE.(S) : LUÍS MÁRIO MENDES SOARES IMPTE.(S) : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO COATOR(A/S)(ES) : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Ementa Ementa: PENAL. DOSIMETRIA. CONCURSO ENTRE ATENUANTE E AGRAVANTE. ART. 67, CP. PREPONDERÂNCIA DA REINCIDÊNCIA SOBRE A CONFISSÂO ESPONTÂNEA. 1. A teor do disposto no art. 67 do Código Penal, a circunstância agravante da reincidência, como preponderante, prevalece sobre a confissão. Precedentes. 2. Ordem denegada. Decisão A Defesa nada conseguiu trazer em socorro do acusado, inexistindo óbice capaz de abalar o conjunto probatório produzido pelo órgão do parquet, aduzindo-se ainda que a Defesa deixou de produzir prova oral. Nessas condições, tenho que o fato é típico e ilícito, sendo culpável o agente, razão pela qual não milita em favor do mesmo qualquer tipo permissivo, excludente de culpabilidade ou causa de diminuição da reprimenda, se vê cristalizado o injusto penal de um furto qualificado. EX POSITIS, e por mais que dos autos consta e princípios de Direito recomendam, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva vertida na peça exordial e por via de consequência CONDENO o réu IVANILDO BERNARDO, como incurso nas penas do artigo 155, §4º, inciso III, do Código Penal. Passo a dosar as penas do réu: No primeiro momento do sistema trifásico do art.68 do CP e observadas as circunstâncias do art.59 do referido diploma, verifico que, quanto à sua culpabilidade, o grau de reprovação é normal para o injusto praticado. O réu é reincidente específico, o que afirmo, tendo em vista as anotações em sua folha penal (fls. 35/40), que comprova o trânsito em julgado de sentença condenatória por crime de mesma espécie, perante o juízo da 1ª Vara Criminal de Campo Grande, que será considerada no segundo momento para efeito de reincidência. O réu possui maus antecedentes, o que afirmo, tendo em vista a anotação em sua folha penal (fls. 35/40), que comprova o trânsito em julgado de sentença condenatória por crime de roubo qualificado, perante o juízo da 2ª Vara Criminal de Campo Grande. Por tais fundamentos, bem como os demais elementos dos autos, fixo a pena base acima do mínimo legal, em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 39 (trinta e nove) dias-multa. No segundo momento, aumento de 06 (seis) meses a pena, em razão da reincidência (art. 61, I, do CP), comprovada pela folha penal (fls. 35/40). Ainda no segundo momento, considerando a atenuante do art. 65, III, 'd', do Código Penal, reduzo em 04 (quatro) meses a pena imposta. Inexistem outras agravantes ou atenuantes a serem observadas. No terceiro momento, inexistem causas de aumento ou de diminuição de pena a serem consideradas. Torno definitiva a pena, em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, por não haver outras causas modificadoras incidentes à espécie. Fixo a pena pecuniária definitiva em 41 (quarenta e um) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal, tendo em vista a condição financeira do mesmo, observando-se ainda as condições estabelecidas no art. 50, do Código Penal. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos, por entender que tal benefício não é suficiente para a reparação e prevenção penal, não sendo pois socialmente recomendável, ante as razões que ensejaram a fixação da pena base, e ainda face à reincidência do réu (art. 44, II e III, do CP). Por obra da regência do art. 33, § 3º, do CP, atribuo, em relação ao réu, o regime prisional inicial semi-aberto, como exata medida para prevenção e repreensão do injusto (TJRJ, 2ª. Câm. Crim., Rel. Des. Enéas Cotta, Ap. 200/93; DOERJ de 09.12.93, p. 152), pois embora condenado a pena de dois anos e oito meses, e portanto compatível com o regime menos rigoroso, entendo que as condições subjetivas e objetivas do réu, recomendam a adoção de um regime mais rigoroso. Não lhe faculto o apelo em liberdade a fim de garantir o cumprimento das penas impostas. Condeno o réu ao pagamento das custas judiciais e taxa judiciária, conforme determina o art. 804 do Diploma dos Ritos. Publique-se, Registre-se, Intime-se e Cumpra-se. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, atendendo ao disposto no art. 5º, inciso LVII da CR. e procedam-se às anotações devidas, expedindo-se ofícios, noticiando-se este resultado, para os devidos fins. Rio de Janeiro, 04 de junho de 2013. MARTA DE OLIVEIRA CIANNI MARINS JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
